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Prefeitura Municipal de São Simão - São Paulo 

Berço da Proclamação da República - Terra de Marcelo Grassmann 

Rua Rodolfo Miranda - 167 - Centro - São Simão - SP 

Fone/Fax: 16-3927-0100 - CNPJ. 45.369.220/0001-25 

 

  

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº. 102/2026 
DISPENSA Nº. 052/2026 

 
FUNDAMENTO: ART. Nº. 75, INCISO I da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 2548/2024 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA EMPRESAS ME/ EPP conforme Art. 48, Inciso 
I da Lei Complementar N° 123/2006.  

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO, ESTADO DE SÃO 
PAULO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
45.369.220/0001-25, com sede na Rua Rodolfo Miranda, nº 167, Centro, nesta Cidade e 
Comarca, TORNA PÚBLICA a abertura de procedimento de Dispensa de Licitação na 
hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do 
Decreto Municipal nº 2548/2024, objetivando obter a proposta mais vantajosa para a 
contratação do objeto abaixo especificado, segundo o critério de MENOR PREÇO 
GLOBAL. 

 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA COMUM DE ENGENHARIA DESTINADA À 
CONSTRUÇÃO DE PASSEIO PÚBLICO (CALÇADA) E MURO DE 
ARRIMO EM TRECHO DA RUA CAROLINA VARANDA, NO 
MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO/SP 

 
1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e em seus Anexos.  
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DECLARAÇÃO 
CONJUNTA: 08/10/2026 ATÉ AS 14:00 HORAS.  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA:  
licitacao@saosimao.sp.gov.br 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
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2.1. Os interessados deverão enviar sua proposta para o e-mail 
licitacao@saosimao.sp.gov.br dentro do prazo estipulado neste Aviso de Dispensa.  
 
 2.2. Não poderão participar desta dispensa os prestadores de serviços:  

 
I - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 
 
II - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 
III - Que se enquadrem nas seguintes vedações:  
 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta;  

 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;  

 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 

termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de1976, concorrendo entre si;  
 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores 
à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
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a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
g) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário) 
 

h) sociedades cooperativas. 
  
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico.  
 
2.2.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor.  

 
 
 3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA  
 
 3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio da 
proposta para o e-mail licitacao@saosimao.sp.gov.br, até a data e o horário 
estabelecidos.  
 
 
 3.2. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais e nas convenções coletivas vigentes, e de que 
nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços. 
  
 3.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência 
(ANEXO I).   
 
 
 4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
 4.1. Encerrado o prazo para envio das propostas, será verificada a conformidade 
da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
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 4.1.2. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, 

tais como as despesas com impostos, e quaisquer outros que incidam na contratação do 
serviço.  
 

4.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas, observados os 
preços praticados no mercado.  

 
4.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 
ao estimado pela Administração. 

  
4.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação.  

 
4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares. 
  
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  
 
4.5. Será desclassificada a proposta que:  

 
a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas 

neste aviso ou em seus anexos;  
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração;  
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.  
 

 4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
 
 4.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

5. HABILITAÇÃO  
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 5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeS
ancionado&direcao=asc); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeS
ancionado&direcao=asc); 

c) Cadastro de sanções mantido pela Bolsa Eletrônica de Compras – BEC/SP 
(https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaForne
cedor.aspx); 

d) Relação de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

e) Relação de inabilitados e inidôneos do Tribunal de Contas da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:14282513921855::NO:3,4,6). 

 
5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

5.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude.  

5.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.  

5.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação.  

5.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
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5.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a documentação de habilitação atualizada.  

5.4.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

 
5.5. Será desclassificado o fornecedor que não comprovar sua habilitação 

(ANEXO III), seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

 
5.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

a Prefeitura Municipal de São Simão/SP examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.  

 
 
6. CONTRATAÇÃO  
 
6.1. Após a ratificação nos termos do artigo 72, inciso VIII e Parágrafo Único, 

da Lei nº 14.133/2021 c/c o artigo 2º, VIII e §1º do Decreto Estadual 68.304, de 09 de 
janeiro de 2024, será firmado contrato entre as partes (ANEXO V).  

 
6.2. O licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

 
6.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, por solicitação justificada da empresa e aceita pela 
CONTRATANTE.  

 
6.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante toda a vigência do contrato. 

 
7. SANÇÕES  
 
7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art.155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
7.1.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.  

7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

I - Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas ‘a’ a ‘l’.  

III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Prefeitura Municipal de São 
Simão/SP, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas ‘a’ a ‘g’ deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos das alíneas ‘h’ a ‘l’, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave.  
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7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
7.3.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.  

 
7.3.2.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

7.3.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização.  

7.3.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

7.3.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 
de 1999.  

7.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
MINUTA DE CONTRATO (ANEXO V). 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria para o ano de 2.026.  

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  I
Z

A
IA

S
 L

E
Ã

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

, J
É

S
S

IC
A

 M
A

R
A

 D
E

 J
E

S
U

S
 O

LI
V

E
IR

A
, C

A
M

IL
A

 B
E

A
T

R
IZ

 L
U

IZ
E

T
I e

 A
N

T
O

N
IO

 C
LÁ

U
D

IO
 G

A
R

C
IA

 D
U

A
R

T
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ao

si
m

ao
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

D
20

-B
82

C
-E

A
76

-0
29

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
D

20
-B

82
C

-E
A

76
-0

29
A



9 

 

Prefeitura Municipal de São Simão - São Paulo 

Berço da Proclamação da República - Terra de Marcelo Grassmann 

Rua Rodolfo Miranda - 167 - Centro - São Simão - SP 

Fone/Fax: 16-3927-0100 - CNPJ. 45.369.220/0001-25 

 

  

 

9. VALOR ESTIMADO E PRAZO DE EXECUÇÃO   

9.1. O valor estimado R$ 55.088,15 (cinquenta e cinco mil, oitenta e oito reais 
e quinze centavos). 

 

10. PAGAMENTO  

10.1. O(s) pagamento(s) à Contratada será(ão) efetuados no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados da data da protocolização junto ao Departamento de Contabilidade, 
da nota fiscal/fatura com o Atestado de entrega assinado pelo gestor do Contrato, instruída 
com as Certidões de regularidade Fiscal da Contratada, mediante ordem bancária 
creditada em conta corrente da empresa.         

10.2. O valor contratado é fixo e irreajustável, salvo na ocorrência das hipóteses 
do inciso II do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

 
10.3. Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter a regularidade 

fiscal apresentada no período de habilitação, durante todo o processo de execução da 
contratação.  

10.4. Verificando-se qualquer pendência impeditiva do pagamento, será 
considerada como data de apresentação da documentação aquela na qual foi realizada a 
respectiva regularização. 

10.5. A NF deverá discriminar os tributos, com respectivos valores, alíquotas e 
bases de cálculo, que tenham como fato gerador o objeto contratado, bem como o número 
do empenho e do processo administrativo. 

10.6. A Prefeitura Municipal de São Simão/SP realizará a retenção de impostos 
ou outras obrigações de natureza tributária, na hipótese de figurar como substituto 
tributário, de acordo com a legislação vigente. 

10.7. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, 
trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo 
com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.  
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11. DA LEGALIDADE  

11.1. O procedimento de dispensa de licitação que dele resultar obedecerá, 
integralmente, os termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, da Lei Complementar nº. 123, 
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 
2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1 No caso de todos os interessados restarem desclassificados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:  

a) republicar o presente aviso com uma nova data;  

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas;  

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso.  

12.2 As providências das alíneas ‘a’ e ‘b’ acima poderão ser utilizadas se não 
houver a participação de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)  

12.3 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as disposições 
deste Aviso.  

12.4. Poderá a Prefeitura Municipal de São Simão/SP revogar o presente 
procedimento de Dispensa, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e anular o 
presente procedimento de Dispensa, no todo ou em parte, sempre que verificar 
ilegalidades insanáveis, de ofício ou por provocação.  

12.4.1. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, 
reembolso, restituição.  
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12.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal 
de São Simão/SP.  

12.6. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos:  

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II- MEMORIAL DESCRITIVO;  
ANEXO III – REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA; 
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO. 
ANEXO VI - TERMO DE VISTORIA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO DE 

PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL 
 

São Simão/SP, 02 de outubro de 2026. 

 

 

Izaias Leão de Souza 
Prefeito Municipal de São Simão/SP 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Execução de passeio público (calçada) e muro de arrimo em trecho da Rua Carolina 
Varanda – São Simão/SP 

 

Processo nº ________/2026 

Forma de Contratação Dispensa de Licitação – Lei nº 14.133/2021, art. 75, inciso 
I 

Critério de Julgamento Menor Preço Global 

Regime de Execução Empreitada por Preço Global 

Valor de Referência R$ 55.088,15, conforme Planilha Orçamentária 

 

Local da Obra Trecho da Rua Carolina Varanda, no entorno do Cemitério 
Municipal – São Simão/SP 

 

Data de Elaboração Agosto de 2026 

Secretária de Obras 

Responsáveis  

Camila Beatriz Luizeti – CREA 507.108.845-0 

Jéssica Mara de Jesus Oliveira – Arquiteta e Urbanista – 
CAU/SP nº A277766-5 
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1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada 

para execução de obra comum de engenharia destinada à construção de passeio 

público (calçada) e muro de arrimo em trecho da Rua Carolina Varanda, no 

Município de São Simão/SP, conforme projetos técnicos, Planilha Orçamentária, 

Memorial Descritivo e demais documentos integrantes da contratação. 

A intervenção compreende, de forma geral: 

 execução de 60,00 metros lineares de muro de arrimo, com altura prevista de 1,20 

m, incluindo fundações e demais elementos estruturais previstos em projeto; 

 construção e reconstrução de 75,65 metros lineares de passeio público em 

concreto, totalizando 112,80 m², dos quais 89,63 m² correspondem à execução de 

passeio novo e 23,17 m² à demolição e reconstrução de 15,50 metros lineares de 

passeio existente, preservando-se as guias e meios-fios existentes; 

 execução de 01 (uma) rampa de acessibilidade em rebaixamento de guia, 

integrada ao passeio, conforme localização e detalhamento indicados no projeto; 

A execução deverá observar integralmente os projetos, especificações, quantitativos e 

demais documentos técnicos que integram o processo. 

A contratação será realizada mediante Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021, em razão do valor estimado da contratação e da natureza 

do objeto, estando o valor de R$ 55.088,15 dentro do limite vigente para o exercício de 

2026 (R$ 130.984,20, conforme Decreto nº 12.807/2025). 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Necessidade da Contratação 

A contratação justifica-se pela necessidade de adequação da infraestrutura urbana em 

trecho da Rua Carolina Varanda, onde se verifica ausência ou deficiência de passeio 

público e necessidade de contenção do terreno. 
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A intervenção visa proporcionar melhores condições de segurança, acessibilidade e 

mobilidade aos pedestres, bem como garantir a estabilidade da área por meio da 

execução do muro de arrimo previsto em projeto. 

A contratação de empresa especializada mostra-se necessária em razão das características 

dos serviços, que exigem mão de obra qualificada, responsabilidade técnica e execução 

conforme projetos e normas aplicáveis. 

2.2 Resultados Esperados 

Com a execução da obra, pretende-se: 

• implantar passeio público adequado e acessível; 

• reconstruir o trecho de calçada existente previsto em projeto; 

• garantir a contenção e estabilidade do terreno; 

• melhorar as condições de segurança e circulação dos pedestres; 

• proporcionar maior durabilidade à infraestrutura implantada. 

2.3 Amparo Legal 
A contratação e a execução dos serviços deverão observar a Lei Federal nº 14.133/2021, 

as normas de acessibilidade aplicáveis, especialmente a ABNT NBR 9050, as normas 

técnicas pertinentes às estruturas de concreto e fundações, as normas de segurança do 

trabalho, a Resolução CONAMA nº 307/2002 e demais disposições aplicáveis ao objeto.  

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1 Passeio Público 

A execução do passeio público compreenderá os serviços necessários à construção dos 

trechos novos e à reconstrução do trecho existente indicado em projeto, incluindo: 

• demolição do piso de concreto existente no trecho previsto para reconstrução, sem 

reaproveitamento; 

• limpeza e preparação da área de intervenção; 

• regularização e compactação do solo; 

• execução de base em brita graduada; 

• execução de passeio em concreto FCK = 30 MPa, com espessura de 15 cm; 
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• acabamento superficial polido; 

• execução de juntas de dilatação, conforme indicado na Planilha Orçamentária e 

projeto; 

• preservação das guias e meios-fios existentes. 

O passeio deverá ser executado com largura de 1,50 m, respeitando os níveis, 

alinhamentos, dimensões e demais condições estabelecidas no projeto. 

3.2 Muro de Arrimo 

O muro de arrimo será executado conforme o projeto estrutural, com extensão 

aproximada de 60,00 m e altura de 1,20 m, compreendendo: 

• escavações necessárias à execução das fundações; 

• remoção e transporte do material proveniente das escavações; 

• execução de brocas em concreto armado, com diâmetro e profundidade conforme 

projeto; 

• execução de vigas baldrame, pilares e canaletas em concreto moldado in loco; 

• execução das armaduras em aço previstas no projeto; 

• execução das formas necessárias aos elementos moldados in loco; 

• execução de alvenaria em bloco de concreto estrutural de 19 cm, classe A; 

• concretagem dos elementos estruturais em concreto FCK = 25 MPa. 

As dimensões, armaduras, espaçamentos e demais características construtivas deverão 

obedecer rigorosamente ao detalhamento constante dos projetos técnicos. 

3.3 Acessibilidade 

Será executada 01 (uma) rampa de acessibilidade em rebaixamento de guia, integrada ao 

passeio público, conforme localização e detalhamento indicados no projeto. 

A execução deverá atender às condições de inclinação, nivelamento, continuidade e 

segurança estabelecidas pela ABNT NBR 9050, garantindo a adequada integração entre 

o passeio e a via pública. 
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3.4 Condições Gerais de Execução 

Todos os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos técnicos, Planilha 

Orçamentária, Memorial Descritivo, normas técnicas aplicáveis e orientações da 

fiscalização. 

Os materiais empregados deverão atender às especificações previstas nos documentos 

técnicos e apresentar qualidade adequada à execução do objeto. 

Eventuais divergências identificadas durante a execução deverão ser imediatamente 

comunicadas à fiscalização, não sendo permitida alteração de dimensões, materiais ou 

soluções construtivas sem prévia autorização da Contratante. 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO, REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

4.1 Forma de Contratação 

A contratação será realizada mediante Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 

75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto e o valor 

estimado da contratação. 

4.2 Regime de Execução 

O regime de execução será o de Empreitada por Preço Global, cabendo à Contratada 

executar integralmente o objeto pelo valor total contratado, em conformidade com os 

projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e demais documentos técnicos 

integrantes do processo. 

O preço contratado deverá contemplar todos os custos necessários à completa execução 

do objeto, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, 

encargos e demais despesas pertinentes. 

4.3 Critério de Julgamento 

O critério de julgamento será o de Menor Preço Global, devendo a proposta contemplar 

a integralidade dos serviços previstos nos documentos técnicos da contratação. 

Não serão admitidas propostas parciais ou que deixem de considerar serviços constantes 

da Planilha Orçamentária e demais documentos integrantes do processo. 
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4.4 Formalização da Contratação 

A contratação será formalizada por meio de instrumento contratual cabível, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após a emissão da respectiva 

Ordem de Início de Serviço – OIS pela Contratante. 

5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa a ser contratada deverá comprovar que possui condições jurídicas, fiscais, 

econômico-financeiras e técnicas compatíveis com a execução do objeto, observadas as 

exigências da Lei Federal nº 14.133/2021 e do instrumento de contratação, bem como o 

princípio da proporcionalidade entre a exigência de habilitação e o vulto/complexidade 

do objeto contratado (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), evitando-se restrições desnecessárias 

à competitividade. 

5.1 Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista 

A empresa deverá apresentar a documentação necessária à comprovação de sua existência 

jurídica e regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da legislação aplicável. 

5.2 Qualificação Econômico-Financeira 

A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação de: 

• balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

• certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

As exigências deverão observar critérios proporcionais ao porte e à complexidade da 

contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3 Qualificação Técnica 

A empresa deverá comprovar capacidade técnica compatível com os serviços objeto da 

contratação, mediante: 
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• registro ou inscrição da empresa no CREA ou CAU, quando legalmente exigível 

em razão das atividades a serem executadas; 

• indicação de responsável técnico legalmente habilitado e com atribuições 

compatíveis com o objeto, devidamente registrado no respectivo conselho 

profissional; 

• apresentação de atestado(s) de capacidade técnico-operacional que 

comprove(m) experiência anterior em execução de passeio ou calçada em 

concreto e execução de muro de arrimo ou estrutura de contenção, admitidos 

serviços similares de complexidade equivalente ou superior; 

• comprovação da capacidade técnico-profissional do responsável técnico mediante 

certidão de acervo técnico emitida pelo conselho profissional competente, 

vinculada à respectiva ART ou RRT, referente a serviço de características 

semelhantes ao objeto. 

O profissional indicado deverá participar efetivamente da execução da obra, admitida sua 

substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, mediante prévia 

aprovação da Contratante. 

A Contratada deverá providenciar a respectiva ART ou RRT de execução da obra antes 

do início dos serviços. 

5.4 Declarações Complementares 

A empresa deverá apresentar: 

• declaração de que realizou vistoria no local da obra ou de que possui pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades da área; 

• declaração de conhecimento e concordância com os projetos, Planilha 

Orçamentária, Memorial Descritivo e demais documentos técnicos integrantes da 

contratação; 

• declaração de que dispõe ou providenciará mão de obra, equipamentos e recursos 

necessários à execução dos serviços; 

• declaração de cumprimento das normas de segurança do trabalho, acessibilidade 

e demais obrigações legais aplicáveis. 
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6. PRAZO DE EXECUÇÃO E CRONOGRAMA 

6.1 Prazo de Execução 

O prazo para execução integral da obra será de 90 (noventa) dias, contados a partir da 

emissão da Ordem de Início de Serviço – OIS pela Contratante. 

A execução deverá observar o Cronograma Físico-Financeiro, mantendo 

compatibilidade entre o avanço físico dos serviços e as etapas previstas para medição. 

Eventual necessidade de prorrogação deverá ser devidamente justificada e formalizada, 

observadas as hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2 Cronograma de Execução 

A Contratada deverá organizar e conduzir os serviços de forma compatível com o prazo 

estabelecido, observando a sequência executiva necessária à correta realização das etapas 

da obra e as determinações da fiscalização. 

Alterações relevantes na programação dos serviços deverão ser previamente comunicadas 

e submetidas à fiscalização, sem prejuízo do cumprimento do prazo contratual. 

6.3 Vigência do Contrato 

O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura. 

O prazo de execução da obra será de 90 (noventa) dias, conforme estabelecido no item 

6.1, podendo ser prorrogado quando devidamente justificado e formalizado, observadas 

as hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Os procedimentos de medição, recebimento e demais obrigações decorrentes da execução 

contratual deverão ocorrer dentro do período de vigência do contrato. 

7. ORÇAMENTO ESTIMADO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE 
PREÇOS 

7.1 Valor Estimado 

O valor global estimado para a contratação é de R$ 55.088,15 (cinquenta e cinco mil, 

oitenta e oito reais e quinze centavos), conforme Planilha Orçamentária integrante do 

processo. 
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O orçamento de referência apresenta a seguinte composição: 

• Valor total sem BDI: R$ 44.980,93; 

• BDI adotado: 22,47%; 

• Valor total com BDI: R$ 55.088,15. 

7.2 Referenciais de Preços 

O orçamento foi elaborado com base nos seguintes referenciais oficiais: 

• CDHU nº 202 – Não Desonerado; 

• SINAPI 06/2026 – Não Desonerado. 

Os quantitativos, preços unitários, valores totais e demais informações encontram-se 

discriminados na Planilha Orçamentária que integra a contratação. 

7.3 Critérios de Aceitabilidade de Preços 

Para fins de análise e aceitação da proposta: 

• o valor global proposto não poderá superar o valor estimado pela 

Administração; 

• a proposta deverá contemplar a totalidade dos serviços constantes da Planilha 

Orçamentária; 

• os preços unitários deverão guardar compatibilidade com os serviços, 

quantitativos e especificações estabelecidos nos documentos técnicos da 

contratação; 

• serão observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 quanto à análise 

de eventual inexequibilidade da proposta; 

• a empresa deverá apresentar, quando solicitado, planilha orçamentária contendo 

os preços unitários e totais correspondentes aos serviços ofertados. 

A aceitação da proposta ficará condicionada à compatibilidade entre o valor ofertado e a 

execução integral do objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

anexos. 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Medição dos Serviços 

As medições serão realizadas mensalmente, com base no avanço físico efetivamente 

executado e aceito pela fiscalização, observando as etapas e parcelas previstas no 

Cronograma Físico-Financeiro e os serviços constantes da Planilha Orçamentária 

contratual. 

 

A apuração de cada medição considerará o percentual efetivamente executado de cada 

etapa ou parcela da obra, podendo a fiscalização utilizar os respectivos quantitativos de 

serviços como instrumento de aferição e comprovação do avanço físico. 

Não serão considerados para pagamento serviços não executados, parcialmente 

executados além do percentual efetivamente realizado ou executados em 

desconformidade com os projetos e especificações técnicas. 

Para cada medição, a Contratada deverá apresentar: 

• boletim de medição discriminando as etapas ou parcelas executadas, os 

quantitativos aferidos, o percentual de avanço físico e os valores correspondentes; 

• relatório fotográfico da evolução da obra, a ser elaborado e apresentado pela 

Contratada a cada medição, registrando o andamento dos serviços executados; 

• diário de obra devidamente preenchido e assinado; 

• comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando exigida; 

• comprovantes de recolhimento de encargos trabalhistas e previdenciários dos 

trabalhadores vinculados ao contrato, quando aplicável; 

• demais documentos exigidos pela fiscalização, pelo contrato e pelo instrumento 

de contratação. 

8.2 Aprovação e Pagamento 

Após a apresentação dos documentos de medição, o Fiscal da Obra terá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para analisar, aprovar ou realizar as devidas glosas e encaminhamentos. 
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Aprovada a medição, a Contratada emitirá a Nota Fiscal/Fatura correspondente, e o 

pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do 

aceite da medição pela Contratante, observada a ordem cronológica de pagamentos 

prevista no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3 Retenções 

Sobre os pagamentos devidos à Contratada serão efetuadas as retenções tributárias, 

previdenciárias e fiscais legalmente cabíveis, conforme a legislação vigente à época do 

pagamento. 

A Contratada será responsável pelo correto recolhimento dos tributos, encargos e demais 

obrigações decorrentes da execução contratual que não sejam objeto de retenção pela 

Contratante. 

8.4 Garantia de Execução Contratual 
Considerando o valor, o porte e a complexidade da presente contratação, não será exigida 

garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 

prejuízo da garantia adicional prevista no art. 59, §5º, da mesma Lei, quando aplicável. 

As responsabilidades da Contratada quanto à adequada execução do objeto, correção de 

vícios, danos, descumprimentos e demais obrigações permanecerão integralmente regidas 

pelo contrato e pela legislação aplicável. 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 Obrigações da Contratada 

São obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas no contrato e na legislação 

aplicável: 

9.1.1 Técnicas e de Execução 

a) executar integralmente os serviços em conformidade com os projetos, memoriais, 

planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e normas técnicas aplicáveis; 

b) manter na obra responsável técnico habilitado e registrado no CREA ou CAU, 

com emissão de ART ou RRT de execução; 
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c) fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e insumos 

necessários à perfeita execução do objeto; 

d) apresentar plano de trabalho, cronograma detalhado e planejamento de execução 

para aprovação da fiscalização; 

e) manter diário de obra atualizado, registrando serviços executados, condições 

climáticas, efetivo de pessoal, equipamentos, materiais recebidos e ocorrências 

relevantes; 

f) corrigir, refazer ou substituir, sem ônus para a Contratante, serviços executados 

em desconformidade com os projetos, normas técnicas ou determinações da 

fiscalização; 

g) garantir a qualidade dos materiais empregados, observando as especificações 

técnicas e padrões mínimos exigidos; 

h) realizar testes, verificações e ajustes necessários ao pleno funcionamento dos 

elementos estruturais e do passeio público executados; 

i) entregar a obra limpa, funcional, segura e em condições de uso. 

9.1.2 Segurança do Trabalho e Meio Ambiente 

a) cumprir as Normas Regulamentadoras aplicáveis à construção civil, 

especialmente NR-6 e NR-18; 

b) fornecer e fiscalizar o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI e 

Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC; 

c) manter o canteiro de obras sinalizado, organizado e seguro; 

d) adotar medidas de proteção aos trabalhadores, moradores e usuários do entorno; 

e) realizar o correto manejo, transporte e destinação dos resíduos da construção civil; 

f) preservar as árvores existentes indicadas em projeto; 

g) adotar medidas de controle de poeira, ruído, lama, resíduos e demais impactos 

temporários da obra; 

h) atender às exigências ambientais e municipais aplicáveis. 

9.1.3 Administrativas e Contratuais 
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a) manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação; 

b) comunicar imediatamente à Contratante qualquer ocorrência que possa prejudicar 

ou atrasar a execução da obra; 

c) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

e securitários decorrentes da execução contratual; 

d) não transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do contrato, 

observada a vedação constante da Seção 12 deste Termo de Referência; 

e) responder por danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da 

execução dos serviços; 

f) manter preposto aceito pela Administração para representá-la durante a execução 

contratual; 

g) apresentar documentação técnica, fiscal e trabalhista sempre que solicitada pela 

fiscalização. 

9.2 Obrigações da Contratante 

São obrigações da Contratante: 

a) fornecer à contratada os projetos, memoriais, planilha orçamentária, cronograma 

físico-financeiro e demais documentos necessários à execução; 

b) designar formalmente o Gestor do Contrato e o Fiscal da Obra; 

c) permitir o acesso da contratada ao local da obra, observadas as condições de 

segurança e horários definidos pela Administração; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

e) analisar e aprovar as medições, quando os serviços estiverem executados em 

conformidade; 

f) efetuar os pagamentos devidos, conforme condições previstas no contrato; 

g) notificar a contratada sobre falhas, atrasos, irregularidades ou desconformidades 

verificadas; 

h) aplicar as sanções cabíveis em caso de descumprimento contratual; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  I
Z

A
IA

S
 L

E
Ã

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

, J
É

S
S

IC
A

 M
A

R
A

 D
E

 J
E

S
U

S
 O

LI
V

E
IR

A
, C

A
M

IL
A

 B
E

A
T

R
IZ

 L
U

IZ
E

T
I e

 A
N

T
O

N
IO

 C
LÁ

U
D

IO
 G

A
R

C
IA

 D
U

A
R

T
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ao

si
m

ao
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

D
20

-B
82

C
-E

A
76

-0
29

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
D

20
-B

82
C

-E
A

76
-0

29
A



25 

 

Prefeitura Municipal de São Simão - São Paulo 

Berço da Proclamação da República - Terra de Marcelo Grassmann 

Rua Rodolfo Miranda - 167 - Centro - São Simão - SP 

Fone/Fax: 16-3927-0100 - CNPJ. 45.369.220/0001-25 

 

  

i) providenciar, quando aplicável, itens indicados nos documentos técnicos como de 

responsabilidade direta da Prefeitura Municipal, antes da etapa correspondente da 

obra. 

10. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 Designação do Fiscal e do Gestor 
A Contratante designará formalmente, por portaria ou ato equivalente, o Gestor do 

Contrato e o Fiscal da Obra, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O Fiscal da Obra deverá acompanhar a execução dos serviços, verificar a conformidade 

com os documentos técnicos e registrar as ocorrências relevantes. 

10.2 Atribuições do Fiscal de Obra 

Caberá ao Fiscal de Obra, entre outras atribuições: 

• acompanhar a execução dos serviços no local da obra; 

• verificar a conformidade dos serviços com projetos, memoriais, planilha e normas 

técnicas; 

• aprovar, reprovar ou glosar medições; 

• exigir correções, substituições ou refazimento de serviços em desconformidade; 

• registrar ocorrências no diário de obra; 

• emitir parecer técnico sobre pedidos de prorrogação, aditivos, alterações de 

projeto ou demais questões técnicas; 

• comunicar ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades, atrasos ou 

descumprimentos contratuais; 

• acompanhar o recebimento provisório e definitivo da obra. 

10.3 Diário de Obra 

A Contratada deverá manter em obra um Diário de Obra devidamente numerado, sendo 

o mesmo de preenchimento obrigatório diário, assinado pelo Responsável Técnico da 

Contratada e rubricado pelo Fiscal de Obra da Contratante. O Diário de Obra constituirá 

documento oficial da obra e deverá conter, no mínimo: data, condições climáticas, efetivo 
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de mão de obra por categoria, serviços executados, materiais recebidos, ocorrências e 

comunicações entre as partes. 

10.4 Recebimento da Obra 

Concluídos os serviços, o recebimento da obra observará o seguinte procedimento, 

conforme art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

1. Recebimento provisório: realizado pelo Fiscal de Obra, mediante termo 

circunstanciado, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a comunicação da 

Contratada de que concluiu os serviços, após vistoria que verifique a adequação 

do objeto aos termos contratuais; 

2. Recebimento definitivo: realizado por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente da Contratante, mediante termo circunstanciado, no prazo 

de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento provisório, após vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais e a ausência de vícios ou 

defeitos. 

O prazo mínimo de garantia da obra será de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 140, §6º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas na 

legislação aplicável. 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência ou no contrato 

sujeitará a Contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

11.1 Advertência 

A advertência será aplicada na hipótese de inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.2 Multas 

Poderão ser aplicadas multas, na forma prevista no instrumento de contratação e no 

contrato, especialmente nas hipóteses de: 

• atraso injustificado no início ou conclusão dos serviços; 
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• descumprimento do cronograma de execução; 

• execução de serviços em desconformidade com os projetos e especificações; 

• não correção de falhas apontadas pela fiscalização; 

• descumprimento das obrigações de segurança do trabalho; 

• abandono da obra; ou 

• inexecução parcial ou total do contrato. 

Os percentuais, bases de cálculo e condições de aplicação das multas serão definidos no 

instrumento de contratação e no contrato. 

11.3 Impedimento de Licitar e Contratar 
A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada nas hipóteses previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021, observada a gravidade da infração e o devido processo 

administrativo. 

11.4 Declaração de Inidoneidade 

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas hipóteses 

de maior gravidade previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos e 

procedimentos legais. 

 

A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, nas hipóteses 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da obrigação de reparação integral 

de eventual dano causado à Administração. 

12. SUBCONTRATAÇÃO 

Fica vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto da presente contratação, 

tendo em vista a natureza unitária e de baixa complexidade dos serviços (execução de 

passeio público e muro de arrimo em trecho único e de pequena extensão), o baixo valor 

estimado da contratação e a necessidade de garantir a unidade de responsabilidade técnica 

sobre a integralidade da obra, notadamente em razão da interdependência estrutural entre 

o muro de arrimo e o passeio público a ele associado. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  I
Z

A
IA

S
 L

E
Ã

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

, J
É

S
S

IC
A

 M
A

R
A

 D
E

 J
E

S
U

S
 O

LI
V

E
IR

A
, C

A
M

IL
A

 B
E

A
T

R
IZ

 L
U

IZ
E

T
I e

 A
N

T
O

N
IO

 C
LÁ

U
D

IO
 G

A
R

C
IA

 D
U

A
R

T
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ao

si
m

ao
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

D
20

-B
82

C
-E

A
76

-0
29

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
D

20
-B

82
C

-E
A

76
-0

29
A



28 

 

Prefeitura Municipal de São Simão - São Paulo 

Berço da Proclamação da República - Terra de Marcelo Grassmann 

Rua Rodolfo Miranda - 167 - Centro - São Simão - SP 

Fone/Fax: 16-3927-0100 - CNPJ. 45.369.220/0001-25 

 

  

A Contratada deverá executar a totalidade dos serviços com equipe própria ou por meio 

de vínculos regulares de contratação de mão de obra, permanecendo integral e 

exclusivamente responsável, perante a Contratante e terceiros, pela qualidade técnica, 

prazos e conformidade normativa de toda a execução. 

13. VISTORIA AO LOCAL DA OBRA 

A vistoria ao local da obra será facultativa, porém recomendada, tendo em vista a 

necessidade de conhecimento das condições físicas da área, acessos, interferências, 

topografia, redes existentes, vegetação, entorno e demais peculiaridades do local. 

As empresas interessadas que optarem pela realização da vistoria deverão agendá-la 

previamente junto à Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, em horário comercial, 

durante o período de divulgação do aviso de contratação direta. 

A empresa interessada que realizar a vistoria receberá declaração emitida pelo servidor 

responsável. 

A empresa interessada que optar por não realizar vistoria deverá apresentar declaração de 

pleno conhecimento das condições locais e de que tomou ciência de todas as informações 

necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

A não realização da vistoria não poderá ser utilizada como fundamento para alegação 

futura de desconhecimento das condições aparentes e verificáveis do local da obra. 

Ressalvam-se as situações supervenientes, imprevisíveis ou não identificáveis mediante 

vistoria ordinária, que serão analisadas pela Contratante nos termos da legislação 

aplicável. 

14. REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

14.1 Reajuste Contratual 
Os preços contratados serão considerados fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado da data-base do orçamento estimado. 
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Caso ultrapassado esse período, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do 

índice oficial definido no instrumento contratual, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

14.2 Revisão de Preços 

A revisão de preços é admitida nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

superveniente, devidamente comprovado, que altere substancialmente as condições 

pactuadas, nos termos do art. 124, inciso II, alínea 'd', da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante requerimento fundamentado da Contratada, instruído com documentação 

técnica e contábil que demonstre a variação de custos ocorrida. 

15.GESTÃO DE RISCOS 

A análise dos riscos relacionados à presente contratação encontra-se detalhada no Mapa 

de Riscos, documento técnico integrante do processo administrativo, elaborado com a 

finalidade de identificar, avaliar, prevenir e mitigar eventos que possam comprometer o 

planejamento, a contratação e a adequada execução do objeto. 

Foram considerados, especialmente, os seguintes riscos: 

• baixa ou nenhuma manifestação de interesse de empresas; 

• falhas ou divergências nos documentos e especificações técnicas; 

• atraso na execução da obra; 

• execução dos serviços em desacordo com os projetos e especificações técnicas; 

• interferências ou condições locais divergentes das previstas; 

• danos, acidentes e riscos decorrentes da execução da obra; e 

• falhas construtivas e necessidade de correções. 

As medidas preventivas e de contingência, bem como os respectivos responsáveis, 

encontram-se definidas no Mapa de Riscos e deverão ser observadas durante as fases de 

contratação e execução contratual. 

Considerando o porte, o valor e o regime de execução da presente contratação, não será 

adotada matriz formal de alocação de riscos, nos termos do art. 22 da Lei Federal nº 
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14.133/2021, sem prejuízo da gestão contínua dos riscos inerentes à contratação e da 

aplicação das disposições legais e contratuais relativas às responsabilidades das partes, 

alterações, prorrogações de prazo e manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. 

16.FONTE DE RECURSOS 

A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos orçamentários 

da Administração Municipal. 

A dotação orçamentária específica, a ficha correspondente e as demais informações de 

natureza orçamentária e financeira serão informadas pelo setor de Contabilidade durante 

a instrução do processo, em atendimento ao art. 72, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

17. RELAÇÃO DE ANEXOS 

Integram o presente Termo de Referência, como partes indissociáveis, os seguintes 

documentos: 

Anexo Documento 

I Planilha Orçamentária Detalhada – CDHU nº 202 / SINAPI 06/2026 – Não 
Desonerado 

II Cronograma Físico-Financeiro de Execução da Obra, para fins de 
acompanhamento, medição e pagamento 

III Memorial Descritivo 

IV Projeto de Locação/Implantação do Passeio Público e Muro de Arrimo 

V Mapa de Localização da Obra 

VI Modelo de Declaração de Vistoria ou Declaração de Pleno Conhecimento das 
Condições do Local (quando exigido) 
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Anexo Documento 

VII Mapa de Riscos 

18. APROVAÇÃO E ASSINATURAS 

 

São Simão/SP, 17 de agosto de 2026. 

 

JÉSSICA MARA DE JESUS OLIVEIRA 

Arquiteta e Urbanista – CAU/SP nº A277766-5 

Assessora de Obras 

 

CAMILA BEATRIZ LUIZETI 

Engenheira Civil – CREA/SP nº 507.108.845-0 

Secretária Adjunta de Obras 

 

ANTÔNIO CLÁUDIO GARCIA DUARTE 

Secretário de Obras 
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ANEXO II – MEMORIAL DESCRITIVO  

OBRA: Execução de passeio público (calçada) e muro de arrimo em trecho da Rua 
Carolina Varanda – São Simão/SP 

LOCAL: Trecho da Rua Carolina Varanda, no entorno do Cemitério Municipal – São 
Simão/SP 

1. OBJETO 

O presente Memorial Descritivo estabelece as condições técnicas e os procedimentos 
gerais para a execução de passeio público (calçada) e muro de arrimo em trecho da 
Rua Carolina Varanda, no Município de São Simão/SP, conforme Projeto Técnico, 
Planilha Orçamentária e demais documentos integrantes do processo. 

A intervenção compreende, de forma geral: 

 execução de 60,00 metros lineares de muro de arrimo, com altura prevista de 
1,20 m, incluindo fundações e demais elementos estruturais; 

 construção e reconstrução de 75,65 metros lineares de passeio público em 
concreto, totalizando 112,80 m², sendo 89,63 m² de passeio novo e 23,17 m² de 
demolição e reconstrução de passeio existente, correspondentes a 15,50 
metros lineares; 

 execução de 01 (uma) rampa de acessibilidade em rebaixamento de guia; 
 demolições, limpeza, preparação do terreno, escavações, remoção e transporte 

de materiais e demais serviços necessários à completa execução da obra. 

Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos, Planilha 
Orçamentária, este Memorial Descritivo, normas técnicas aplicáveis e orientações da 
fiscalização. 

2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

A Contratada deverá fornecer toda a mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas 
e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços. 
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Antes do início da obra deverão ser verificadas as condições existentes no local, incluindo 
níveis, alinhamentos, acessos, interferências aparentes, condições do terreno e demais 
elementos que possam interferir na execução. 

Qualquer divergência entre as condições verificadas no local e os documentos técnicos 
deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização. 

Não serão admitidas alterações de dimensões, materiais, armaduras ou soluções 
construtivas sem prévia autorização da Contratante e do responsável técnico competente. 

A execução da obra deverá contar com responsável técnico legalmente habilitado, 
mediante emissão da respectiva ART ou RRT antes do início dos serviços. 

3. SERVIÇOS PRELIMINARES 

A Contratada deverá realizar a mobilização, organização e preparação da área 
necessária à execução dos serviços. 

Durante toda a obra, a área de intervenção deverá permanecer organizada, limpa e 
devidamente sinalizada, garantindo condições de segurança aos trabalhadores, 
pedestres, moradores e usuários do entorno. 

Deverão ser preservados os elementos existentes que não façam parte do escopo da 
intervenção, especialmente guias, meios-fios, arborização e demais elementos indicados 
nos projetos. 

4. ITEM 1 – PASSEIO PÚBLICO 

A execução do passeio público contempla área total de 112,80 m², composta por 89,63 
m² de passeio novo e 23,17 m² de reconstrução de passeio existente. 

A extensão total da intervenção corresponde a 75,65 metros lineares. 

4.1 Demolição do Piso Existente 

No trecho previsto para reconstrução deverá ser realizada a demolição do piso de concreto 
existente, sem reaproveitamento, correspondente a aproximadamente 23,17 m² de 
passeio. 
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A demolição será realizada de forma mecanizada com martelete, observando-se o 
quantitativo previsto em planilha de 2,32 m³. 

Os serviços deverão ser executados cuidadosamente, preservando-se as guias e meios-
fios existentes. 

Todo o material proveniente da demolição deverá ser removido e destinado de forma 
ambientalmente adequada. 

4.2 Limpeza do Terreno 

Será realizada limpeza manual em toda a área destinada ao passeio, abrangendo 112,80 
m². 

A área deverá permanecer livre de resíduos, vegetação, materiais soltos e quaisquer 
elementos que possam prejudicar a execução das etapas subsequentes. 

4.3 Regularização e Compactação do Solo 

Após a limpeza, deverá ser realizada a regularização e compactação mecanizada da 
superfície em toda a área de 112,80 m². 

O terreno deverá apresentar superfície regular, firme e estável, respeitando os níveis e 
alinhamentos estabelecidos em projeto. 

Eventuais materiais inadequados ou regiões que apresentem baixa capacidade de suporte 
deverão ser comunicados à fiscalização antes da continuidade dos serviços. 

4.4 Base em Brita Graduada 

Sobre o terreno devidamente regularizado e compactado será executada base em brita 
graduada, conforme previsto na Planilha Orçamentária. 

O quantitativo previsto para a camada de base é de 5,64 m³. 

O material deverá ser distribuído uniformemente, regularizado e compactado, 
garantindo suporte adequado para o recebimento do passeio em concreto. 

4.5 Execução do Passeio em Concreto 
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O passeio público será executado em concreto FCK = 30 MPa, com espessura de 15 
cm. 

O volume total previsto de concreto é de 16,92 m³, correspondente à execução da área 
total de 112,80 m². 

O concreto deverá ser lançado sobre a base previamente preparada, sendo distribuído, 
nivelado e adensado adequadamente. 

Deverão ser respeitados os níveis, alinhamentos, inclinações e demais dimensões 
estabelecidas em projeto. 

Não serão admitidas falhas, segregações, vazios, desníveis ou defeitos que comprometam 
a resistência, funcionalidade ou acabamento do passeio. 

4.6 Acabamento Superficial 

Toda a superfície do passeio, correspondente a 112,80 m², receberá acabamento polido. 

O acabamento deverá resultar em superfície regular, uniforme e contínua, sem ressaltos, 
depressões ou defeitos aparentes. 

Deverão ser mantidas as inclinações necessárias ao adequado escoamento superficial das 
águas, evitando-se pontos de acúmulo. 

4.7 Juntas de Dilatação 

Serão executados cortes para juntas de dilatação no passeio, com espaçamento previsto 
de aproximadamente 2,00 m, conforme projeto e Planilha Orçamentária. 

O quantitativo total previsto é de 39,34 metros lineares de corte. 

Os cortes deverão apresentar alinhamento e profundidade adequados, visando controlar 
as movimentações do concreto e reduzir a ocorrência de fissuras aleatórias. 

5. ACESSIBILIDADE 
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Será executada 01 (uma) rampa de acessibilidade em rebaixamento de guia, 
integrada ao passeio público, conforme localização e detalhamento constantes do 
projeto. 

A rampa deverá apresentar superfície firme, estável, regular e adequada à circulação. 

Sua execução deverá respeitar as condições de inclinação, continuidade, nivelamento e 
segurança estabelecidas no projeto e na ABNT NBR 9050, garantindo adequada 
integração entre o passeio público e a via. 

6. ITEM 2 – MURO DE ARRIMO 

6.1 Características Gerais 

Será executado muro de arrimo com extensão aproximada de 60,00 metros lineares e 
altura de 1,20 m, conforme projeto estrutural. 

O sistema estrutural será composto por: 

 fundações em brocas de concreto armado; 
 viga baldrame; 
 pilares em concreto armado; 
 canaletas estruturais; 
 alvenaria em bloco de concreto estrutural; 
 armaduras longitudinais e estribos; 
 demais elementos previstos no projeto. 

Todos os elementos deverão respeitar rigorosamente os alinhamentos, posições, 
dimensões e armaduras indicados nos documentos técnicos. 

6.2 Escavações 

Serão realizadas as escavações manuais necessárias à implantação das fundações do muro 
de arrimo, incluindo as brocas de concreto armado com diâmetro de 20 cm e 
profundidade de 2,00 m, bem como a viga baldrame. 

O volume previsto de escavação é de 6,81 m³. 
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As brocas deverão ser executadas nos pontos, quantidades, diâmetros e profundidades 
indicados no projeto estrutural, observando-se o quantitativo total previsto de 64,00 
metros lineares de brocas. 

A viga baldrame será executada com seção de 0,20 × 0,40 m, conforme projeto e Planilha 
Orçamentária. 

Durante a escavação deverão ser verificadas as condições efetivas do terreno, 
especialmente quanto à estabilidade das perfurações das brocas e à capacidade de suporte 
do solo. 

Caso sejam constatadas presença de água, redes existentes, solos inadequados, 
instabilidade ou qualquer condição divergente das previstas, o serviço no trecho afetado 
deverá ser suspenso e a fiscalização comunicada. 

6.3 Remoção, Transporte e Destinação dos Materiais 

O material proveniente das escavações, demolições e demais serviços que não possuir 
aproveitamento na obra deverá ser removido do local. 

Está prevista a remoção de 6,81 m³ de resíduos e materiais decorrentes da execução. 

O transporte de resíduos, RCC e terra deverá ser realizado de maneira adequada, 
observando-se o quantitativo previsto na Planilha Orçamentária e a legislação ambiental 
aplicável. 

Os resíduos deverão ser destinados a local devidamente autorizado, não sendo permitida 
sua disposição irregular em vias, terrenos ou áreas públicas. 

6.4 Fundações – Brocas 

As fundações do muro de arrimo serão constituídas por brocas em concreto armado 
com diâmetro de 20 cm e profundidade de 2,00 m, conforme projeto. 

O quantitativo total previsto é de 64,00 metros lineares de brocas. 

As perfurações deverão ser executadas nos pontos estabelecidos no projeto e atingir a 
profundidade especificada. 
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Antes da concretagem deverá ser verificada a estabilidade das perfurações e as condições 
do solo encontrado. 

As armaduras deverão ser corretamente posicionadas e mantidas estáveis durante a 
concretagem. 

Qualquer condição de terreno que possa comprometer a capacidade de suporte das 
fundações deverá ser submetida à avaliação técnica antes da continuidade dos serviços. 

6.5 Viga Baldrame 

A viga baldrame será executada em concreto armado, com seção de 0,20 × 0,40 m, 
conforme indicado no projeto estrutural. 

A armadura longitudinal será constituída por 4 barras de aço CA-50 Ø 10 mm, 
complementadas pelos respectivos estribos. 

As formas deverão apresentar estabilidade e resistência suficientes para manter as 
dimensões previstas durante a concretagem. 

Antes do lançamento do concreto deverão ser conferidos pela fiscalização o 
posicionamento, as dimensões, as armaduras e demais condições de execução. 

6.6 Pilares 

Os pilares do muro serão executados em concreto armado, conforme dimensões e 
posicionamento estabelecidos em projeto, sendo referenciados nos documentos técnicos 
com altura de 1,20 m e largura de 0,20 m. 

A armadura longitudinal dos pilares será constituída por 4 barras de aço CA-50 Ø 10 
mm. 

Os pilares deverão permanecer corretamente alinhados, aprumados e integrados aos 
demais elementos estruturais do muro. 

6.7 Canaletas Estruturais 

As canaletas estruturais serão executadas com seção de 0,20 × 0,20 m, conforme indicado 
na Planilha Orçamentária e no projeto estrutural. 
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Cada canaleta receberá armadura longitudinal de 2 barras de aço CA-50 Ø 10 mm. 

A execução deverá garantir a adequada integração entre canaletas, pilares e alvenaria 
estrutural. 

6.8 Armaduras 

As armaduras deverão ser executadas conforme projeto estrutural, observando-se: 

 viga baldrame: 4 Ø 10 mm; 
 pilares: 4 Ø 10 mm; 
 canaletas estruturais: 2 Ø 10 mm; 
 armaduras longitudinais: aço CA-50 Ø 10 mm; 
 estribos: aço CA-60 Ø 5 mm. 

Os quantitativos previstos são: 

 296,16 kg de aço CA-50 Ø 10 mm para vigas baldrame e canaletas; 
 94,77 kg de aço CA-50 Ø 10 mm para pilares; 
 128,62 kg de aço CA-60 Ø 5 mm para estribos. 

As barras deverão estar limpas, corretamente posicionadas, alinhadas e fixadas antes da 
concretagem. 

Deverão ser observados os comprimentos, dobras, ancoragens, emendas e demais 
condições estabelecidas no projeto e nas normas técnicas aplicáveis. 

6.9 Formas 

Serão executadas formas para os elementos moldados in loco, incluindo vigas baldrame, 
canaletas e pilares. 

A área total prevista de formas é de 15,84 m². 

As formas deverão possuir resistência, estanqueidade, alinhamento e estabilidade 
suficientes para suportar as operações de concretagem sem deformações que 
comprometam as dimensões dos elementos estruturais. 

A retirada das formas deverá ocorrer somente após o concreto apresentar condições 
adequadas de resistência. 
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6.10 Concretagem dos Elementos Estruturais 

As vigas baldrame, pilares e canaletas serão executados em concreto FCK = 25 MPa, 
preparado e aplicado conforme especificações técnicas. 

O volume total previsto de concreto para esses elementos é de 11,14 m³. 

O lançamento deverá ser realizado de modo a evitar segregação dos materiais, garantindo 
o correto preenchimento das formas e envolvimento das armaduras. 

Deverão ser adotados procedimentos adequados de adensamento e cura do concreto, 
evitando-se vazios, falhas superficiais, fissuras ou demais patologias decorrentes da 
execução inadequada. 

6.11 Alvenaria Estrutural do Muro 

A alvenaria do muro de arrimo será executada com blocos de concreto estrutural de 19 
cm, classe A. 

A área total prevista de alvenaria estrutural é de 42,93 m². 

Os blocos deverão apresentar características compatíveis com sua função estrutural, 
dimensões uniformes e ausência de defeitos que comprometam sua utilização. 

A alvenaria deverá ser executada respeitando alinhamento, nivelamento, prumo e 
amarração, garantindo perfeita integração aos pilares e canaletas estruturais. 

O muro deverá apresentar altura final de 1,20 m, conforme projeto. 

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO E QUALIDADE 

Todos os materiais utilizados na obra deverão apresentar qualidade adequada e atender 
às especificações dos projetos, Planilha Orçamentária e normas técnicas aplicáveis. 

A fiscalização poderá realizar conferências, inspeções e verificações durante todas as 
etapas da execução. 

As etapas estruturais, especialmente fundações, armaduras, formas e concretagens, 
deverão ser disponibilizadas para inspeção antes da execução das etapas subsequentes. 
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Serviços ou materiais executados em desacordo com os documentos técnicos poderão ser 
rejeitados pela fiscalização. 

A Contratada deverá corrigir, refazer ou substituir, sem ônus adicional para a 
Administração, os serviços executados em desconformidade. 

8. SEGURANÇA DO TRABALHO E DO ENTORNO 

A Contratada deverá cumprir integralmente as Normas Regulamentadoras aplicáveis à 
construção civil, especialmente as disposições relativas à segurança dos trabalhadores e 
organização do canteiro. 

Deverão ser fornecidos e utilizados os respectivos Equipamentos de Proteção 
Individual – EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC. 

As áreas de escavação, concretagem, armazenamento de materiais e circulação de 
equipamentos deverão permanecer devidamente sinalizadas e protegidas. 

Deverão ser adotadas medidas específicas para garantir a segurança dos pedestres, 
moradores e demais usuários do entorno durante toda a execução. 

9. RESÍDUOS E PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Os resíduos provenientes da obra deverão ser segregados, acondicionados, transportados 
e destinados de forma ambientalmente adequada, observando-se a Resolução CONAMA 
nº 307/2002 e demais normas aplicáveis. 

Não será permitido o descarte de resíduos, solo, concreto ou quaisquer materiais em vias 
públicas, áreas verdes, redes de drenagem ou locais não autorizados. 

A Contratada deverá adotar medidas para controle de poeira, lama, ruído e demais 
impactos temporários decorrentes da execução. 

As árvores, guias, meios-fios e demais elementos existentes que não façam parte do 
escopo de intervenção deverão ser preservados. 

10. LIMPEZA FINAL 
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Ao término dos serviços, a Contratada deverá promover a limpeza geral da área de 
intervenção. 

Deverão ser retirados resíduos, materiais excedentes, ferramentas, equipamentos e demais 
elementos decorrentes da execução. 

A obra deverá ser entregue limpa, segura, funcional e em condições adequadas de 
utilização. 

11. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

As medições serão realizadas com base no avanço físico efetivamente executado e 
aceito pela fiscalização, observando as etapas e parcelas previstas no Cronograma 
Físico-Financeiro e os serviços constantes da Planilha Orçamentária contratual. 

A fiscalização poderá utilizar os respectivos quantitativos como instrumento de aferição 
e comprovação do avanço físico dos serviços. 

Não serão considerados para pagamento serviços não executados, parcelas não concluídas 
além do percentual efetivamente realizado ou serviços executados em desconformidade 
com os projetos, este Memorial Descritivo e demais especificações técnicas. 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A execução deverá observar conjuntamente o Projeto Técnico, a Planilha 
Orçamentária, o Cronograma Físico-Financeiro, o Termo de Referência, este 
Memorial Descritivo e demais documentos integrantes da contratação. 

As dimensões e especificações expressamente constantes nos projetos deverão ser 
integralmente respeitadas. 

Eventuais situações não previstas ou divergências identificadas durante a execução 
deverão ser submetidas à fiscalização e ao responsável técnico antes da continuidade do 
serviço correspondente. 

A Contratada será responsável pela perfeita execução dos serviços, devendo entregar a 
obra em condições adequadas de segurança, estabilidade, funcionalidade, acessibilidade 
e utilização. 
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São Simão/SP, 17 de agosto de 2026. 

JÉSSICA MARA DE JESUS OLIVEIRA 
Arquiteta e Urbanista – CAU/SP nº A277766-5 
Assessora de Obras 

CAMILA BEATRIZ LUIZETI 
Engenheira Civil – CREA/SP nº 507.108.845-0 
Secretária Adjunta de Obras 

ANTÔNIO CLÁUDIO GARCIA DUARTE 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 
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ANEXO III – REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação neste serão solicitados 
apenas ao fornecedor que apresentou o menor valor. Como condição prévia ao exame da 
documentação de habilitação do fornecedor será verificado o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
f) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeS
ancionado&direcao=asc); 

g) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeS
ancionado&direcao=asc); 

h) Cadastro de sanções mantido pela Bolsa Eletrônica de Compras – BEC/SP 
(https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaForne
cedor.aspx); 

i) Relação de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

j) Relação de inabilitados e inidôneos do Tribunal de Contas da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:14282513921855::NO:3,4,6). 
 
 

 Previamente à celebração do contrato, a Administração solicitará, no prazo de 
até 48 horas contadas do julgamento segundo o critério de MENOR PREÇO, a seguinte 
documentação: 
 

I - Habilitação Jurídica 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;  
b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 
se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou;  
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício, ou;  
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https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:14282513921855::NO:3,4,6
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;  
f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede.  
 

II – Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo à 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do 
objeto licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser 
comprovada através da apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do  
Município; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;  
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 
2011, em vigor. 
 

III – Habilitação Econômico-financeira 
 
A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação de: 
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
b) certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
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IV – Habilitação técnica  

 
A empresa deverá comprovar capacidade técnica compatível com os serviços objeto da 
contratação, mediante: 
• registro ou inscrição da empresa no CREA ou CAU, quando legalmente exigível em 
razão das atividades a serem executadas; 
• indicação de responsável técnico legalmente habilitado e com atribuições compatíveis 
com o objeto, devidamente registrado no respectivo conselho profissional; 
• apresentação de atestado(s) de capacidade técnico-operacional que comprove(m) 
experiência anterior em execução de passeio ou calçada em concreto e execução de muro 
de arrimo ou estrutura de contenção, admitidos serviços similares de complexidade 
equivalente ou superior; 
• comprovação da capacidade técnico-profissional do responsável técnico mediante 
certidão de acervo técnico emitida pelo conselho profissional competente, vinculada à 
respectiva ART ou RRT, referente a serviço de características semelhantes ao objeto. 

 
V - Outros Documentos 
 

Declarações Complementares 
A empresa deverá apresentar: 
• Declaração de que realizou vistoria no local da obra ou de que possui pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades da área; 
• Declaração de conhecimento e concordância com os projetos, Planilha Orçamentária, 
Memorial Descritivo e demais documentos técnicos integrantes da contratação; 
• Declaração de que dispõe ou providenciará mão de obra, equipamentos e recursos 
necessários à execução dos serviços; 
• Declaração de cumprimento das normas de segurança do trabalho, acessibilidade e 
demais obrigações legais aplicáveis. 
 

 
a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21; 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por 
recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa;  
c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta 
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do Município de São Simão/SP e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer 
entes federativos; 
d) Declaração de que o proprietário, ou cada um dos sócios da pessoa jurídica 
CONTRATADA, não é agente público (efetivo ou temporário) da Prefeitura Municipal 
de São Simão; 
e) Em se tratando de ME e EPP, Declaração de observância e atendimento aos parágrafos 
§1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21; 
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

 
As declarações supra deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo 

representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo constante no 
ANEXO IV da presente Dispensa de Licitação, facultando-se a elaboração de declarações 
individualizadas. 
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PROCESSO xxx/2026 
DISPENSA xxx/2026 
 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante 
legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda 
que: 
  
a) não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sob as 
penas da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e 
inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 
b) inexiste fato superveniente impeditivo à habilitação dessa pessoa jurídica, inclusive 
condenação judicial com proibição de contratar com o Poder Público ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por 
recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa;  

 
c) não fomos penalizados com sanções previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município de São 
Simão/SP e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos.  

 
a) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social. 
 

 Em se tratando de ME e EPP: 
 

b)  que estamos enquadrados na condição de ME ou EPP e estamos cientes do teor 
dos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
 
 

Assinatura do Responsável  
CPF: 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

 

PROCESSO N. xxx/2026 
DISPENSA N. xxx/2026 
CONTRATO N. XXX/XXXX 

  

CONTRATO Nº XXX/XXXX, QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO SIMÃO E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO, com sede na administrativa no 
endereço Rua Rodolfo Miranda, n°167, Centro – São Simão, CEP 14.200.099, inscrito 
no CNPJ sob o nº 45.369.220/0001-25, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Izaias 
Leão de Souza, CPF nº 366.067.157-68 e RG nº 11.884.320 SSP/SP, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob 
o nº XXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXX, nº XXXXXXX, XXXXXX, na 
cidade de XXXXXX, CEP: XXXXXX, representado pelo seu sócio proprietário, 
Senhor(a) XXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade n.º XXXXXXX e CPF (MF) 
n.º XXXXXX, tendo em vista o que consta no supra mencionado e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é à “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA COMUM DE ENGENHARIA 
DESTINADA À CONSTRUÇÃO DE PASSEIO PÚBLICO (CALÇADA) E MURO 
DE ARRIMO EM TRECHO DA RUA CAROLINA VARANDA, NO MUNICÍPIO 
DE SÃO SIMÃO/SP”.  
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 
existentes; 
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1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado 
conforme a Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
3.2. O recebimento provisório dos serviços será realizado pelo Fiscal de Obra, mediante 
termo circunstanciado, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a comunicação da 
Contratada de que concluiu os serviços, após vistoria que verifique a adequação do objeto 
aos termos contratuais;  
3.3. O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal de Obra, mediante termo 
circunstanciado, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a comunicação da 
Contratada de que concluiu os serviços, após vistoria que verifique a adequação do objeto 
aos termos contratuais. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3. As despesas com deslocamento, alimentação e estadia dos profissionais designados 
para visitas à capital ou outros municípios correrão por conta da Contratante, não estando 
incluídas no valor contratado. 
 
 5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
 5.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
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5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, observando o 
cronograma de desembolso, mediante atestado pelo funcionário designado pela Prefeitura 
Municipal, contendo os serviços efetuados, devendo a Contratada emitir respectivas 
Notas Fiscais/Faturas. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A NFE (Nota Fiscal Eletrônica) deverá ser enviada para o seguinte endereço 
eletrônico: notafiscal@saosimao.sp.gov.br, entretanto, essa prática não anula a 
obrigatoriedade da entrega da Nota Fiscal física. 
5.4.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.3.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a)      o prazo de validade; 
b)      a data da emissão; 
c)      os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)      o período respectivo de execução do contrato; 
e)      o valor a pagar; e 
f)       eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
5.4.6.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
5.4.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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5.4.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
5.4.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
5.4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF.  
5.4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.4.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 30 dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.10-A. Participar de reuniões presenciais ou remotas com a Alta Administração 
do Município, sempre que convocado, para apresentação do andamento dos 
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processos junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e orientações 
correlatas. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato, se for o caso. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
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9.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
9.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
9.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 
9.5  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7  O Contratado deverá exigir de superadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 
9.8  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
9.9  O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.  

9.10.1    Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Considerando a baixa complexidade do objeto, não haverá exigência de garantia 
contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a)     der causa à inexecução parcial do contrato; 
b)   der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c)    der causa à inexecução total do contrato; 
d)    deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f)   não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i)    fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

I)    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei); 
II)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
III)   Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei) 
IV)   Multa: 

(1)   moratória de 2,0 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60. (sessenta) dias; 
(2)   moratória de 2,0 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10 % (dez por cento) pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
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(a)   O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 
(3)   compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a)      a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b)      as peculiaridades do caso concreto; 
c)      as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)      os danos que dela provierem para o Contratante; 
e)     a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

CLASSIFICAÇÃO CONTABIL DA DESPESA 

Ficha Órgão Funcional Programática Fonte de Recurso Financeiro 

xxx/xxxx xx.xx xx.xxx.xxxx.x.xxx.x.x.xx.xx.xx xxxx 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  I
Z

A
IA

S
 L

E
Ã

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

, J
É

S
S

IC
A

 M
A

R
A

 D
E

 J
E

S
U

S
 O

LI
V

E
IR

A
, C

A
M

IL
A

 B
E

A
T

R
IZ

 L
U

IZ
E

T
I e

 A
N

T
O

N
IO

 C
LÁ

U
D

IO
 G

A
R

C
IA

 D
U

A
R

T
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ao

si
m

ao
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

D
20

-B
82

C
-E

A
76

-0
29

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
D

20
-B

82
C

-E
A

76
-0

29
A



60 

 

Prefeitura Municipal de São Simão - São Paulo 

Berço da Proclamação da República - Terra de Marcelo Grassmann 

Rua Rodolfo Miranda - 167 - Centro - São Simão - SP 

Fone/Fax: 16-3927-0100 - CNPJ. 45.369.220/0001-25 

 

  

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1.  É eleito o Foro da Justiça Estadual em São Paulo, Comarca de São Simão para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 

Prefeitura Municipal de São Simão/SP, aos XX de XXXXX de 20XX. 
  
  
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO 
CONTRATANTE 

IZAIAS LEÃO DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

  
  
  

 (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 
CNPJ (MF) N.º XXXXXXXX 

CONTRATADA 
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 (RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA) 
 
 
 
 
 
 
 
  

Testemunhas: 
Nome __________________                           Nome ______________________ 
RG ____________________                           RG ____________________ 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO 
CONTRATADO: XXXXXXXXX 
CONTRATO Nº XXX/XXXX 
  
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA COMUM DE ENGENHARIA DESTINADA À 
CONSTRUÇÃO DE PASSEIO PÚBLICO (CALÇADA) E MURO DE ARRIMO 
EM TRECHO DA RUA CAROLINA VARANDA, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
SIMÃO/SP 

  
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 

  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

  
1.      Estamos CIENTES de que: 
  
a)      o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b)      poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 
c)      além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
  
2.      Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
  
a)      O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
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Fone/Fax: 16-3927-0100 - CNPJ. 45.369.220/0001-25 

 

  

b)      Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
  

  
LOCAL e DATA: São Simão/SP, XX de XXXXX de 20XX. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: IZAIAS LEÃO DE SOUZA 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 366.067.157-68 
 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU 
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: IZAIAS LEÃO DE SOUZA 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 366.067.157-68   
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo contratante: 
Nome: IZAIAS LEÃO DE SOUZA 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 366.067.157-68   
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: XXXXXXXXXXXX 
Cargo: Representante Legal 
CPF n. XXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: IZAIAS LEÃO DE SOUZA 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 366.067.157-68   
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ANEXO VI 
 
 

TERMO DE VISTORIA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO DE PLENO 
CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL 

PROCESSO Nº ________/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO – ART. 75, INCISO I, DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra comum de 
engenharia destinada à construção de passeio público (calçada) e muro de arrimo em 
trecho da Rua Carolina Varanda, no Município de São Simão/SP, conforme projetos 
técnicos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e 
demais documentos integrantes da contratação. 
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“OPÇÃO 1 – ATESTADO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA” 

Atestamos que o representante da empresa: 

Razão Social: _______________________________________________ 

CNPJ: ______________________________________________________ 

Representante: _____________________________________________ 

CPF: _______________________________________________________ 

realizou vistoria técnica no local de execução da obra, situado em trecho da Rua 
Carolina Varanda, no entorno do Cemitério Municipal, no Município de São 
Simão/SP, em //2026, tomando conhecimento das condições aparentes e verificáveis do 
local, incluindo características físicas e topográficas da área, condições de acesso, terreno, 
redes e interferências aparentes, vegetação, guias e meios-fios existentes, condições do 
entorno e demais peculiaridades que possam influenciar a elaboração da proposta e a 
execução dos serviços. 

Declara-se que foram disponibilizadas à empresa as condições necessárias para 
conhecimento do local e esclarecimento das características gerais da intervenção. 

A realização da vistoria não exime a empresa da responsabilidade pela análise integral 
dos projetos técnicos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo, Cronograma 
Físico-Financeiro e demais documentos integrantes da contratação, nem da adequada 
avaliação dos materiais, mão de obra, equipamentos, logística, encargos e demais custos 
necessários à execução do objeto. 

São Simão/SP, ____ de __________________ de 2026. 

Representante da Prefeitura Municipal 

Nome: __________________________________ 

Cargo: __________________________________ 

Representante da Empresa 

Nome: __________________________________ 

CPF: ___________________________________ 
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“OPÇÃO 2 – DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO 
LOCAL” 

Razão Social: _______________________________________________ 

CNPJ: ______________________________________________________ 

Por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
________________________________________, portador(a) do CPF nº 
______________________, a empresa acima identificada DECLARA, para fins de 
participação na presente contratação, que optou por não realizar vistoria técnica no local 
de execução da obra, assumindo a responsabilidade por essa decisão. 

Declara, ainda, possuir pleno conhecimento das condições aparentes e verificáveis do 
local, incluindo características físicas e topográficas da área, condições de acesso, 
terreno, redes e interferências aparentes, vegetação, guias e meios-fios existentes, 
condições do entorno e demais peculiaridades que possam influenciar a elaboração da 
proposta e a execução dos serviços. 

Declara também ter analisado os projetos técnicos, Planilha Orçamentária, Memorial 
Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos integrantes da 
contratação, possuindo as informações necessárias à elaboração de sua proposta e ao 
adequado cumprimento das obrigações contratuais. 

A empresa declara estar ciente de que a opção pela não realização da vistoria não poderá 
ser posteriormente utilizada como fundamento para alegação de desconhecimento das 
condições aparentes e verificáveis do local, ressalvadas as situações supervenientes, 
imprevisíveis ou não identificáveis mediante vistoria ordinária, que serão analisadas pela 
Administração nos termos da legislação aplicável. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Local e data: _________________________________ 

Representante Legal da Empresa 

Nome: __________________________________ 

CPF: ___________________________________ 

Cargo: __________________________________ 
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